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VI ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO I

Apresentação

Com imensa alegria que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO DO TRABALHO E PROCESSO DO TRABALHO” do VI Encontro
Virtual do CONPEDI, com a temática “Direito e Políticas Públicas na era digital”, promovido
pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), tendo como
parceiros institucionais a Faculdade de Direito de Franca e Faculdades Londrina, em evento
realizado entre os dias 20 e 24 de junho de 2023, de forma 100% digital.

Trata-se de publicação que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao Direito material e
processual do Trabalho, a Reforma Trabalhista, robotização das relações do trabalho e os
graves problemas advindos de casos de exploração do trabalho análogos à escravidão. Os
trabalhos apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores no âmbito do Grupo de
Trabalho e da Linha de Pesquisa, utilizam-se de textos doutrinários, advindos de projetos de
pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e graduação, que colocam
em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos atuais e extremamente
relevantes.

Além da riqueza das pesquisas, percebe-se que os trabalhos apresentados advêm das mais
variadas regiões do país, o que enriquece ainda mais a presente coletânea.

O primeiro pôster teve como título “A EFICÁCIA DOS MECANISMOS TRIBUTÁRIOS DE
COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO NO ESTADO DE SÃO PAULO E SUAS
POSSÍVEIS CONTRIBUIÇÕES PARA O ESTADO DO MARANHÃO”, da autora Maria
Eduarda Galvão Corrêa.

O segundo pôster “A EFICÁCIA DOS MECANISMOS TRIBUTÁRIOS DE COMBATE AO
TRABALHO ESCRAVO NO ESTADO DO MARANHÃO” da lavra do autor Alberth



Rodolfo Ferreira Viana.

“CÉSIO-137 E O PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DO TRABALHADOR”, terceiro da
coletânea, é o trabalho da autora Julia Garcia da Fonseca Mauri.

O quarto, e último, texto, com o verbete “ESCASSEZ DE INSTRUMENTOS
REGULATÓRIOS TRIBUTÁRIOS COMO MECANISMOS DE COMBATE AO
TRABALHO ESCRAVO CONTEMPORANEO EM MINAS GERAIS”, de autoria de Julia
Carvalho Rodrigues.

O quinto trabalho “E AGORA OS ROBÔS IRÃO SUBSTITUIR OS HUMANOS NO
MERCADO DE TRABALHO? CONSEQUÊNCIAS DO USO DA INTELIGÊNCIA
ARTIFICIAL NA SOCIEDADE MODERNA LÍQUIDA”, elaborado por Geovana Deisy
Lima Oliveira Sousa e Kamilly Izabelly dos Santos Gonçalves.

O próximo texto é de Ana Carolina Faria Tereza, com o título “LEI GERAL DE PROTEÇÃO
DE DADOS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO: UMA ANÁLISE DA
RESPONSABILIDADE DA EMPRESA NO CASO DE VAZAMENTO DE DADOS
PESSOAIS E SENSÍVEIS DO TRABALHADOR”.

O sétimo tem o título “NOVAS TECNOLOGIAS E DIREITOS DOS TRABALHADORES”
e foi defendido por Raquel de Melo Furini.

Na sequência o trabalho “O NOVO DILEMA DAS REDES: O PODER DIRETIVO DO
EMPREGADOR EM FACE DO DIREITO À PRIVACIDADE DO EMPREGADO”, de
redação conjunta dos autores Rosa Benevides Gomes Aguiar e Emylle Medrado Coutinho.



“O PERFIL DA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO DA
2ª E 15ª REGIÃO A RESPEITO DO NEXO CAUSAL ENTRE TRABALHO E
TRANSTORNOS MENTAIS E COMPORTAMENTAIS”, escrito por Thalita Hage Nunes
Gomes, o Mestrando Pedro Alonso Molina Almeida e sob orientação do Professor Doutor
Silvio Beltramelli Neto.

No ato seguinte, o trabalho “O PROCESSO SOCIAL DE FORMAÇÃO DA
SUBJETIVIDADE NEOLIBERAL NAS AÇÕES DE DIAGNÓSTICO E PROMOÇÃO DA
CONCEPÇÃO DE TRABALHO DECENTE DA OIT”, do Mestrando Leandro Faria Costa,
sob orientação do Professor Doutor Silvio Beltramelli Neto.

E o último trabalho “TRABALHO ANÁLOGO À ESCRAVIDÃO NO CAMPO:
POLÍTICAS PÚBLICAS DE COMBATE E UMA ANÁLISE SOB A PERSPECTIVA DA
VULNERABILIDADE DAS VÍTIMAS” da autora Luísa de Souza Almeida, sob orientação
da Professora Doutora Iara Marthos Águila.

Em resumo, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e profícuos.
Percebe-se uma preocupação com temas atuais e de grande impacto prático no cotidiano dos
trabalhadores.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.



Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de todos os Direitos estampados no texto constitucional.

04 de julho de 2023.
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O Perfil da Jurisprudência dos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª e 15ª
Região a Respeito do Nexo Causal entre Trabalho e Transtornos Mentais e

Comportamentais.

Silvio Beltramelli Neto1

Pedro Alonso Molina Almeida
Thalita Hage Nunes Gomes

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução: 

O direito à saúde e segurança do trabalhador foi reconhecido na 110ª Conferência
Internacional da OIT, realizada em Genebra no ano de 2022, como parte integrante dos
princípios e direitos fundamentais no trabalho. 

Os Transtornos Mentais e Comportamentais Relacionados ao Trabalho estão dentro do
conceito de doença ocupacional, que está abarcado pela proteção da saúde e segurança no
trabalho. Estas são as doenças que, de alguma forma, estão relacionadas ao universo do
trabalho, abrangendo todas as atividades conectadas ao labor que podem ter contribuído para
o diagnóstico de um transtorno mental. 

A incidência crescente de transtornos mentais em todo o mundo tem impulsionado a
discussão sobre o tema, o que culminou na publicação do documento oficial da OMS,
intitulado Mental Health at Work, que traz diretrizes sobre a saúde mental no ambiente
laboral. Referido documento apresentada dados importantes para o tema, revelando que em
2019, cerca de 301 milhões de pessoas viveram com ansiedade, 280 milhões com depressão, e
703 mil faleceram por suicídio relacionado a transtornos mentais. Em setembro de 2022, a
OMS divulgou alguns dos fatores de risco no trabalho que podem levar ao surgimento de
algum transtorno mental.

Em virtude destes transtornos, diversas ações trabalhistas são apresentadas na Justiça do
Trabalho Brasileira, com pedidos indenizatórios.

Problema de Pesquisa:

Qual o perfil da jurisprudência dos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª e 15ª Região a
respeito do nexo causal entre o trabalho e os transtornos mentais e comportamentais?



30

Objetivo:

A pesquisa objetiva descobrir o perfil da jurisprudência dos Tribunais Regionais do Trabalho
do Estado de São Paulo com relação às demandas indenizatórias que versam sobre transtornos
mentais e comportamentais relacionados ao trabalho, no período de 2015 a 2022, visando
identificar e apresentar para a comunidade científica as tendências destes Tribunais, em
especial no que tange aos seguintes aspectos: (a) transtornos mentais mais frequentes; (b)
critérios utilizados pelos laudos médicos para reconhecer ou não o nexo causal entre estes
transtornos e o trabalho; (c) frequência com que os peritos médicos vão até o local de trabalho
para vistoria pericial; (d) especialidade dos peritos médicos nestas ações; (e) grau de análise
dos riscos psicossociais do ambiente de trabalho no laudo pericial; (f) critérios utilizados pela
sentença para declarar ou não o nexo causal entre estes transtornos e o trabalho; (g)
quantidade de nexos reconhecidos em comparação com a quantidade de alegados; (h)
quantidade de sentenças reformadas na 2ª instância. 

Método:

Com relação ao tema de pesquisa, o projeto se utilizará do método de abordagem indutiva,
mediante a análise da amostra dos Tribunais Regionais do Trabalho do Estado de São Paulo.
No que tange ao procedimento, a pesquisa utilizará do método de procedimento histórico e
monográfico, com aplicação da metodologia de análise de conteúdo tal como proposta por
Bardin (1977).

Para o local de estudo foi escolhido o Estado de São Paulo, eis que se trata de região com
população estimada de 46.649.132 pessoas, com grande quantidade de amostra para a coleta
de dados. Os Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª e 15ª Região, que abrangem o Estado de
São Paulo, são os que mais recebem novos processos trabalhistas, sendo que no ano de 2021,
o da 2ª Região recebeu 305.728 novo processos, e o da 15ª Região 209.684. Ademais, em
estudo realizado pelo SmartLab verificou-se que o Estado de São Paulo é o que possui o
maior número de concessões de benefícios previdenciários, bem como de notificações
relacionadas ao trabalho. No que tange a transtornos mentais e comportamentais, entre os
anos de 2017 e 2020 foi o Estado onde mais se constatou internações no Brasil. 

Com relação ao período de estudo, considerando que o PJE foi implementado na Justiça do
Trabalho do Estado de SP em meados de 2014/2015, decidiu-se delimitar o período de
pesquisa para os anos de 2015 a 2022, eis que o acesso aos autos virtuais é muito mais rápido
e eficaz.
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Para cumprir com o objetivo da pesquisa, será levantado e estudado o estado da arte da
literatura científica interdisciplinar (direito, medicina e psicologia) sobre transtornos mentais e
comportamentais relacionados ao trabalho, no Brasil, nos Estados Unidos e na França.
Realizado esse estudo, serão levantadas e estudadas as normas e documentos oficiais
existentes no Brasil e na comunidade internacional, sobre transtornos mentais e
comportamentais relacionados ao trabalho.

Passando à parte da análise jurisprudencial, serão primeiro mapeados os processos trabalhistas
existentes nos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª e 15ª Região no período exposto, que
tratem sobre transtornos mentais e comportamentais relacionados ao trabalho. Após, serão
catalogados os seguintes conteúdo destes processos trabalhistas: (a) transtornos mentais mais
frequentes; (b) critérios utilizados pelo laudo médico para reconhecer ou não o nexo causal
entre estes transtornos e o trabalho; (c) frequência com que os peritos médicos vão até o local
de trabalho para vistoria pericial; (d) especialidade dos peritos médicos nestas ações (e) grau
de análise dos riscos psicossociais do ambiente de trabalho no laudo pericial; (f) critérios
utilizados pela sentença para declarar ou não o nexo causal entre estes transtornos e o
trabalho; (g) quantidade de nexos reconhecidos em comparação com a quantidade de
alegados; (h) quantidade de sentenças reformadas na 2ª instância. 

Resultados Esperados:

Com este projeto, se espera compreender e dar a conhecer ao público em geral e às
instituições de Justiça qual o perfil da jurisprudência dos Tribunais Regionais do Trabalho da
2ª e 15ª Região a respeito do nexo causal entre o trabalho e os transtornos mentais e
comportamentais, contribuindo, assim, para o estudo científico interdisciplinar das doenças
mentais e comportamentais relacionadas ao trabalho e para a construção de políticas
jurisdicionais mais sensíveis ao tema.

Palavras-chave: Saúde e Segurança no Trabalho, Transtornos Mentais e Comportamentais

Relacionados ao Trabalho (TMCRT), Justiça do Trabalho
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